
BOLETIM OFICIAL
MUNICÍPIO DE SUMÉ

Instituido pela Lei
N.º 314, de 17.03.74

ANO XII - EDIÇÃO EXTRA - SUMÉ (PB) - 23 de OUTUBRO de 2014 pág. 01

“Prestando Contas”

REPUBLICADA POR ERRO MATERIAL

LEI MUNCIPAL Nº 1.084, de 18 de abril de 2013.

(Iniciativa do Poder Legislativo)

(Autoria: Vereador Jeffeson Figueiredo Menezes)

Denomina de

UMEIEF José

B o n i f á c i o

Barbosa de

Andrade.

                O Prefeito do Município de Sumé:

                Faço saber que a Câmara Municipal Decreta, e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. 1º - Fica denominado de UMEIEF José Bonifácio

Barbosa de Andrade, o Prédio localizado no Distrito de Pio X.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Gabinete do Prefeito de Sumé (PB), em 18 de abril de

2013.

                                   FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO

                              PREFEITO DO MUNICÍPIO

LEI MUNCIPAL Nº 1.124, de 18 de abril de 2013.

(Iniciativa do Poder Legislativo)

(Autoria: Vereador Leônidas Albino Pedroza)

    O Prefeito do Município de Sumé:

                Faço saber que a Câmara Municipal Decreta, e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. 1º - Fica denominado de UMEIEF Professora

Zélia Braz Vieira da Silva, o prédio localizado na Rua Manoel Sabiá,

Bairro de Várzea Redonda.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Gabinete do Prefeito de Sumé (PB), em 18 de abril de

2013.

                            FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO

                              PREFEITO DO MUNICÍPIO

Denomina de UMEIEF

Professora Zélia Braz

Vieira da Silva o prédio

localizado na Rua Manoel

Sabiá, Bairro de Várzea

Redonda.
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LEI MUNICIPAL Nº 1.141, DE 17 DE OUTUBRO DE 2014.
(iniciativa do Poder Executivo)

   O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ faz saber
que a Câmara Municipal decreta, e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui, com base na Lei Federal nº
12.527, de 18 de novembro de 2011, as normas e os procedimentos
necessários à garantia, nos termos dos incisos X e XXXIII do art. 5º
e no inciso II do § 3º do art. 37 e § 2º do art. 216 da Constituição
Federal, de obtenção de informação pública  pelo  cidadão no âmbito
da Administração Pública  do  Município de Sumé.

§ 1º Para a consecução de seus objetivos, esta Lei
rege-se pelos seguintes princípios:

I - a publicidade dos atos e documentos que
tramitam perante os órgãos e unidades da Estrutura Administrativa
da Prefeitura do Município de Sumé consubstancia regra permanente
de atuação, ao passo que o sigilo das informações caracterizará
hipóteses específicas e excepcionais tratadas nesta Lei;

II - as hipóteses excepcionais de sigilo das
informações estarão firmadas no princípio da indisponibilidade do
interesse público e da prevalência deste sobre interesses meramente
privados; e

III – utilização gradual e crescente de meios de
comunicação viabilizados pela tecnologia da informação.

§ 2º Não se sujeitam ao disposto nesta Lei as
informações relativas à atividade empresarial de pessoas físicas ou
jurídicas de direito privado obtidas pelos órgãos da Administração
Municipal no exercício de suas competências institucionais em
relação à atividade econômica cuja divulgação possa representar
vantagem competitiva a outros agentes econômicos, observado o
disposto no art. 3º desta Lei.

CAPÍTULO I
ABRANGÊNCIA

Art. 2º A Administração Municipal, no âmbito do
Poder Executivo, deve cumprir - com eficiência e efetividade, os
ditames da Lei Federal 12.527, de 2011, estabelecendo regras para a

Institui normas de
procedimentos para a
obtenção, pelo cidadão,
de informação pública no
âmbito do Município de
Sumé.

gestão das informações e documentos públicos e sigilosos gerados
pelo poder público municipal.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, considera-se, em
caráter especial, como administração indireta - além das autarquias,
fundações públicas, órgãos de regime especial, empresas públicas
e sociedades de economia mista, as entidades privadas sem fins
econômicos que recebam recursos públicos ou subvenções sociais
do Município de Sumé, ou com este mantenham  contrato de gestão,
termo de parceria, convênios, acordos, ajustes ou outros
instrumentos congêneres.

§ 2º Como documentos sigilosos, entre outros,
podem se classificar:

I - a ficha cadastral com os dados pessoais do
servidor público;

II - os dados fiscais repassados pelo contribuinte
para efeitos de cadastramento, lançamento fiscal e desenvolvimento
de processos administrativo tributários;

III - o conteúdo dos envelopes para habilitação e
propostas em processos licitatórios de qualquer natureza no período
em que a lei exige que permaneçam lacrados;

IV - o prontuário médico de pacientes; e

V - as notificações compulsórias contendo a
identificação de pacientes com doenças infectocontagiosas.

§ 3º  Havendo dúvida quanto ao sigilo da
informação em hipóteses diferentes das exemplificadas no § 2º deste
artigo, o acesso somente poderá se dar após a concordância do
titular do órgão.

Art. 3º O acesso à informação disciplinado nesta
Lei não se aplica às hipóteses de sigilo previstas na legislação,
como fiscal, bancário, de operações e serviços no mercado de
capitais, comercial, profissional, industrial e segredo de justiça.

Art. 4º A título de orientação, praticidade e
segurança na execução das normas ditadas por esta Lei, reproduzem-
se as definições para os termos gerais utilizados, dadas no art. 4º da
Lei Federal 12.527, de 2011, a seguir:

I - informação: dados, processados ou não, que
podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento,
contidos em qualquer meio, suporte ou formato;

II - documento: unidade de registro de informações,
qualquer que seja o suporte ou formato;

III - informação sigilosa: aquela submetida
temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado;

IV - informação pessoal: aquela relacionada à
pessoa natural identificada ou identificável;
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V - tratamento da informação: conjunto de ações
referentes à produção, recepção, classificação, utilização, acesso,
reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento,
armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da
informação;

VI - disponibilidade: qualidade da informação que
pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou
sistemas autorizados;

VII - autenticidade: qualidade da informação que
tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada por
determinado indivíduo, equipamento ou sistema;

VIII - integridade: qualidade da informação não
modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada
na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem modificações.

CAPÍTULO II
SERVIÇO DE INFORMAÇÕES AO CIDADÃO

Art. 5º O Serviço de Informações ao Cidadão no
âmbito da Administração Direta; da Indireta e da Fundacional do
Poder

Executivo será conduzido pela Assessoria de Comunicação Social
do Gabinete do Prefeito, a quem compete orientar, cobrar e fiscalizar
a efetividade por parte dos órgãos públicos na prestação deste
serviço.

§ 1º Compete à Assessoria de Comunicação Social
do Gabinete do Prefeito divulgar orientação ao cidadão quanto à
forma de procedimento para o acesso a informação pública,
utilizando, para tanto:

I - o Jornal Oficial do Município;

II - a página da Prefeitura do Município de Sumé
na “Internet”.

§ 2º Todos os órgãos da Administração Municipal,
inclusive os constantes do Parágrafo Único do § 1º do art. 2º desta
Lei, ficam subordinados tecnicamente à Assessoria de Comunicação
Social do Gabinete do Prefeito no que se referir à eficiência e eficácia
no cumprimento das normas estabelecidas nesta Lei.

§ 3º  Compete basicamente ao Serviço de
Informações ao Cidadão:

I - atender e orientar o público quando ao acesso a
informações;

II - disponibilizar informações em conformidade
com as prescrições da Lei Federal nº 12.527, de 2011, por meio
eletrônico;

III – informar sobre a tramitação de documentos
nas suas unidades; e

IV - protocolizar pedidos de informações, por  meio
físico  ou virtual, de acesso a informações.

CAPÍTULO III
INFORMAÇÕES

Seção I
Informações de Interesse Público

Art. 6º Consideram-se informações de interesse
público aquelas que sejam correlatas à Estrutura Administrativa do
Município de Sumé, assim como as que se refiram ao acesso aos
serviços públicos, locais de atendimento ao público, bem como a
relação de despesas, repasses e  transferências, incluindo-se, neste
aspecto, os procedimentos licitatórios, desapropriatórios,
convênios, contratos, ajustes e instrumentos congêneres firmados
pelo Município de Sumé.

§ 1º O acesso às informações de interesse público
dispensa qualquer motivação ou justificativa.

§ 2º Quando a informação pretendida não estiver
disponível no sít io eletrônico do Município de Sumé
(www.sume.pb.gov.br) o interessado deverá dirigir-se ao Serviço de
Informações ao Cidadão, redigindo seu pedido em formulário
impresso para esse fim ou por meio daquele disponibilizado no sítio
eletrônico apenas com a sua identificação pessoal composta por
nome, CPF/CNPJ e endereço – e a especificação da informação
pública pretendida.

§ 3º Não sendo possível conceder o acesso imediato
à informação, o Serviço de Informações ao Cidadão deverá:

I -  receber o pedido, lançar em sistema
informatizado do Serviço de Informações ao Cidadão, emitir número
de protocolo e encaminhá-lo à Secretaria Municipal ou a órgão ou
unidade que disponha da informação requerida, o qual, no prazo de
20 (vinte) dias a contar do recebimento, disponibilizará a informação
recebida; ou

II – indicar as razões de fato ou de direito da recusa
- total ou parcial – do acesso pretendido, quando se tratar de
informação indisponível, inconclusa ou classificada como sigilosa.

§ 4º Quando não for utilizado o acesso por
motivação expressa no inciso II do § 3º deste artigo, o requerente
deverá ser informado da possibilidade de recurso, prazos e
condições para sua interposição, devendo ainda ser-lhe indicada a
autoridade competente para sua apreciação e decisão.

§ 5º Não se consideram como informações de
interesse público os despachos ordinatórios que apenas
impulsionam o processo administrativo, sem conteúdo decisório.

Art. 7º O serviço de busca e de fornecimento de
informações é gratuito, salvo o fornecimento de cópias ou a
impressão de documentos, cujos valores serão pagos de acordo
com o Código Tributário do Município de Sumé.

Parágrafo Único. As cópias impressas serão
fornecidas ao requerente após a comprovação do pagamento, em
guia própria, do valor que lhe é correspondente.
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Art. 8º Para fins de facilitar e assegurar amplo
acesso aos dados disponibilizados na página do Município de Sumé
na INTERNET o interessado deverá acessar o sítio eletrônico
www.sume.pb.gov.br, em cujo portal serão inseridos, de forma
temática, dentre outros:

I   - a listagem de endereços e de telefones de
equipamentos públicos e serviços;

II    - gestão participativa e controle social;

III   – guia de serviços públicos;

IV    - orientação para emissão de documentos on
line;

V     - legislação e atos administrativos;

VI    - licitações;

VII   - forma de acesso a processos administrativos;

VIII – concursos públicos;

IX    - processos seletivos públicos;

X     - dados censitários e indicadores municipais;

XI   - espaços de interlocução entre o cidadão e  a
Administração Municipal;

XII   - perguntas e respostas mais frequentes;

XIII – acompanhamento de programas e ações
previstos no Plano Plurianual - PPA.

Seção II
Informações de Interesse Privado

Art. 9º Consideram-se informações de interesse
privado aquelas que embora não sejam protegidas pelo interesse
público na preservação de seu sigilo, reflitam a tutela de interesses
particulares ou pessoais do contribuinte ou do cidadão a respeito
do qual foram requeridas informações.

§ 1º Para obtenção de informação de interesse
privado, deverá o requerente demonstrar o interesse, a adequação e
utilidade quanto ao acesso, explicitando o motivo determinante de
seu pedido.

§ 2º O pedido de informação de interesse privado
deverá ser protocolizado no Serviço de Informação ao Cidadão,
devendo o requerente individualizar os documentos que pretende
acessar.

Art. 10. Os gestores mencionados nos artigos 2º;
5º e 6º desta Lei poderão indeferir o pedido de informações,
justificadamente, nas seguintes hipóteses:

I   – informações pessoais, assim consideradas as
que dizem respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais, nos termos
dos artigos 6º e 31 da Lei Federal nº 12.527, de 2011;

II  – pedidos genéricos, desproporcionais ou
desarrazoados;

III – pedidos que exijam trabalhos adicionais de análise,
interpretação ou consolidação de dados e informações, ou serviço
de produção ou tratamento de dados que não seja de competência
da unidade; ou

IV  – informações protegidas por sigilo fiscal.

              Parágrafo Único.  Para fins do inciso I da cabeça deste
artigo, consideram-se informações pessoais, entre outras:

I   - o endereço;

II  - os telefones residencial e celular;

III - o número de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas – CPF, o do passaporte e o da Carteira de Identidade;

IV  - os dados da conta bancária vinculada ao
contracheque de servidor;

V   - as parcelas descontadas no contracheque do
servidor, dentro da folha de pagamento mensal, relativas a:

a) empréstimos;

b) pensões;

c) imposto de renda;

d) contribuições previdenciárias;

e) ressarcimentos; e

f) demais parcelas incluídas a título de
desconto.

Seção III
Informações Protegidas por Sigilo

Subseção Única

Qualificação de Sigilo

Art. 11. Consideram-se informações protegidas
pelo sigilo todas aquelas imprescindíveis à segurança da sociedade
e do Município, assim como aquelas cujo acesso possa prejudicar a
tutela de interesses do Município e que sejam de tal forma qualificada
pela Comissão Permanente de Monitoramento de que trata o art. 13
desta Lei.
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Parágrafo Único. Não é vedada a divulgação de
informações relativas a:

I – representações fiscais para fins penais;

II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública; e

III – parcelamento ou moratória.

Art. 12. São informações ou documentos sigilosos
aqueles que, de acordo com a Lei Federal nº 12.527, de 2011, possam:

I   - pôr em risco:

        a) a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do
território nacional;

        b)  a vida, a segurança ou a saúde da população;

        c) a segurança de instituições ou de altas autoridades
nacionais ou estrangeiras e seus familiares;

II  - prejudicar ou pôr em risco a condução de
negociações ou as relações internacionais do País, ou as que tenham
sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos
internacionais;

III  - oferecer elevado risco à estabilidade
financeira, econômica ou monetária do País;

IV   - prejudicar ou causar risco a planos ou
operações estratégicos das Forças Armadas;

V   - prejudicar ou causar risco a projetos de
pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como
a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico
nacional;  ou

VI - comprometer atividades de inteligência, bem
como de investigação ou fiscalização em andamento, relacionadas
com a prevenção ou repressão de infrações.

Seção IV
Acesso a Informações

Subseção I
Comissão Permanente de Monitoramento

Art. 13. Fica criada a Comissão Permanente de
Monitoramento, órgão colegiado integrante da Estrutura
Organizacional da Secretaria da Administração, a qual compete as
atividades de prestação de esclarecimentos e dúvidas a respeito de
informações da Administração e bem assim qualificar informações
ou documentos como sigilosos.

Parágrafo Único. A Comissão Permanente de
Monitoramento é composta por:

I   - Secretário da Administração, que será o seu
Presidente;

II  - 1 (um) representante de cada Secretaria
Municipal;

III – 1 (um) representante de cada autarquia
municipal;

IV  - 1 (um) representante do Gabinete do Prefeito.

CAPÍTULO IV
RECURSOS

Seção I
Cabimento

Art. 14. Na hipótese de decisão denegatória de
acesso às informações solicitadas, bem como em quaisquer casos
de restrição ao acesso de informações ou documentos, poderá o
interessado interpor reclamação administrativa, motivadamente, no
prazo de 10 (dez) dias a contar da recepção do ato de indeferimento,
se for requerida a desclassificação de informação qualificada como
sigilosa ou de interesse privado em primeira instância administrativa.

§ 1º  A reclamação administrativa será dirigido ao
Presidente da Comissão de Monitoramento, que a decidirá no prazo
de 10 (dez) dias.

§ 2º Constitui direito do requerente obter o teor da
decisão que lhe denegou acesso a informação ou documento
público. Na hipótese de impedimento ou restrição aos motivos que
deter

minaram a negativa ao acesso, assegurar-se-á devolução do prazo
para recurso.

§ 3º  Desprovida a reclamação de que trata o § 1º
deste artigo poderá o requerente apresentar recurso no prazo de dez
dias, contado da ciência da decisão, ao Conselho Recursal, que
deverá o decidirá no prazo de cinco dias, contado do recebimento
do recurso.

§ 3º  O recurso administrativo será julgado pelo
Conselho Recursal em 20 (vinte) dias (art. 15), salvo motivo
justificado para prorrogação, por igual período.

Seção II
Conselho Recursal

Art. 15. O Conselho Recursal, órgão colegiado
integrante do Gabinete do Prefeito, é composto pelo:

I  - o Chefe da Assessoria de Comunicação Social
do Gabinete do Prefeito, que será o seu Presidente;

II  - 1 (um) representante da Secretaria da
Administração; e

III – 1 (um) representante do Gabinete Pessoal do
Prefeito.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. As ações decorrentes do cumprimento
desta Lei serão implementadas pela Assessoria de Comunicação
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Social do Gabinete do Prefeito, sem prejuízo da atuação dos demais
órgãos e entidades previstos nesta Lei.

Art. 17. Cada órgão de primeiro nível hierárquico
da Administração Direta; da Indireta e da Fundacional do Município
deverá ser instado pela Assessoria de Comunicação Social do
Gabinete do Prefeito para designar servidor titular e de um seu
substituto, lotados no órgão ou entidade, que serão responsáveis
por receber a solicitação de informação correspondente ao seu setor
ou que estiver à sua disposição, bem como disponibilizá-la ao
interessado no tempo, modo e forma constantes desta Lei e de seu
regulamento.

Art. 18. O servidor público municipal responsável
pelo acesso à informação e que descumprir, sob qualquer pretexto,
as prescrições desta Lei, destruir ou alterar informação pública,
recusar de fornecê-la, impor sigilo para obtenção de proveito pessoal
ou que de má-fé divulgar informação sigilosa fica sujeito às

penalidades que couberem no Estatuto dos Servidores Públicos do
Município de Sumé.

Parágrafo Único. Idêntica responsabilidade
recairá so-
bre qualquer servidor público municipal que destruir ou alterar
informação pública ou facilitar o acesso àquelas qualificadas como
de natureza sigilosa.

Art. 19. O Chefe do Poder Executivo expedirá a
regulamentação necessária ao cumprimento desta Lei.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Seção Única
Cláusula de Vigência

Art. 20. Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do
quarto mês subsequente ao de sua publicação.

         FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO
       Prefeito do Município

IPAMS

Sumé (PB), 2 de outubro de 2014.

         A Diretora-Presidente do IPAMS – Fundo Municipal

de Previdência Social do Município de Sumé, de acordo com o art.

16 da Orientação Normativa MPS/SPS nº 02, de 31 de março de 2009,

PORTARIA nº 71-PRESI

e ainda tendo em vista o que consta do Processo 125/2013-IPAMS,

e o Processo TC nº 0709614, resolve

                 RETIFICAR A PORTARIA Nº 51-PRESI, DE 2013, que
passa a viger com a seguinte redação:

              “C O N C E D E R

 APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA por Tempo de
Contribuição à servidora  LEONILDA  DA  SILVA OLIVEIRA
SOUSA, Professor do Ensino Fundamental I, símbolo MAG.401.4.1.,
do Quadro Permanente do Magistério Público Municipal - Poder
Executivo - matrícula 266, lotada na Secretaria da Educação, com
fundamento no art. 6º, incisos I; II; III e IV, da Emenda Constitucional
nº 41, de 19 de dezembro de 2003, em combinação com o § 5º do art.
40 da Constituição Federal, com paridade salarial e fazendo jus a
proventos integrais, a contar de 1º de setembro de 2013.”

RITA DARK DA SILVA AQUINO
Diretora-Presidente do IPAMS

Sumé (PB), 7 de outubro de 2014.

         A Diretora-Presidente do IPAMS – Fundo Municipal

de Previdência Social do Município de Sumé, de acordo com o art.

16 da Orientação Normativa MPS/SPS nº 02, de 31 de março de 2009,

e de acordo com Processo 121/2013-IPAMS, e ainda tendo em vista

o que consta do Processo TC nº 07099-14, resolve

                 RETIFICAR A PORTARIA Nº 50-PRESI, de 2 de
setembro 2013, que passa a viger com a seguinte redação:

                “C O N C E D E R

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA por Tempo de
Contribuição à servidora GRACINETE MORATO GUIMARÃES,
Professor do Ensino Fundamental I, símbolo MAG.401.2.1., do
Quadro Permanente do Magistério Público Municipal - Poder
Executivo - matrícula 249, lotada na Secretaria da Educação, com
fundamento nos artigos 6º, incisos I; II; III e IV, no que se combina
com o § 5º do art. 40 da Constituição Federal, e 7º da Emenda

PORTARIA nº 72-PRESI



Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, combinado com o
art. 2º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, com
paridade salarial e fazendo jus a proventos integrais, a contar de 1º
de setembro de 2013.”

                               RITA DARK DA SILVA AQUINO
                                Diretora-Presidente do IPAMS
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PORTARIA Nº. 73-PRESI
Sumé, 9 de outubro de 2014.

         A Diretora-Presidente do IPAMS – Fundo Municipal

de Previdência Social do Município de Sumé, de acordo com o art.

16 da Orientação Normativa MPS/SPS nº 02, de 31 de março de 2009,

e ainda tendo em vista o que consta do Processo 125/2013-IPAMS,

e o Processo TC nº 15913-14, resolve

              RETIFICAR A PORTARIA Nº 4.093, de 4 de fevereiro de
2013, que passa a viger com a seguinte redação:

“CONCEDER

Pensão Vitalícia a GENILDA LEITE DA COSTA
NUNES, a contar de 8 de outubro de 2012, em razão do falecimento
de seu esposo, e por ser beneficiária do ex-servidor GILMAR THOMÉ
NUNES, matrícula nº. 2476, com fundamento no art. 40, § 7º, inciso
II, e § 8º, da Constituição Federal; art. 2º, inciso II, da Lei Federal nº
10.887, de 18 de junho de 2004; artigos 8º, inciso I, e 12, inciso II,
alínea a, da Lei Municipal nº. 961, de 18 de maio de 2009, e artigos
18, inciso II; 19, inciso I; 20, e 51, inciso I, do Decreto nº 856, de 1º de
setembro de 2009, sem paridade salarial.”

                                  RITA DARK DA SILVA AQUINO
                                  Diretora-Presidente do IPAMS

PORTARIA Nº. 74-PRESI
Sumé, 9 de outubro de 2014.

         A Diretora-Presidente do IPAMS – Fundo Municipal

de Previdência Social do Município de Sumé, de acordo com o art.

16 da Orientação Normativa MPS/SPS nº 02, de 31 de março de 2009,

e ainda tendo em vista o que consta do Processo 125/2013-IPAMS,

e o Processo TC nº 15913-14, resolve

              RETIFICAR A PORTARIA Nº 4.095, de 4 de fevereiro de
2013, que passa a viger com a seguinte redação:

           “C O N C E D E R

Pensão Temporária a DEIVID LEITE DA COSTA
NUNES, a contar de 8 de outubro de 2012, em razão do falecimento
de seu genitor, e por ser beneficiário do ex-servidor GILMAR THOMÉ
NUNES, matrícula nº. 2476, com fundamento no art. 40, § 7º, inciso
II, e § 8º, da Constituição Federal; art. 2º, inciso II, da Lei Federal nº
10.887, de 18 de junho de 2004; artigos 8º, inciso I, e 12, inciso II,
alínea a, da Lei Municipal nº. 961, de 18 de maio de 2009, e artigos
18, inciso II; 19, inciso I; 20, e 51, inciso I, do Decreto nº 856, de 1º de
setembro de 2009, sem paridade salarial.”

                                RITA DARK DA SILVA AQUINO
                                 Diretora-Presidente do IPAMS

PORTARIA nº 4.488/2014 - GAPRE

Sumé, 13 de outubro de 2014.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, IV, no que se
combina com o art. 73, inciso II, alínea g, da Lei Orgânica do
Município, e de acordo com a Medida Provisória nº 3, de 6 de outubro
de 2014, e o teor do Ofício nº   /2014-SEDUC-GAB, da Senhora
Secretária da Educação, resolve

N O M E A R

para constituir  o Conselho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo  de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação - FUNDEB, com um mandato de dois
anos, a contar de  de  de 2014:

I   - REPRESENTANTES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

TITULARES: Inaldo Lourenço da Silva e Maria Aparecida da Silva
SUPLENTES: Rosimar Gonçalves da Silva e Ediuza Alves Macêdo;

III - REPRESENTANTE DOS DIRETORES DAS UNIDADES DE
ENSINO DA REDE OFICIAL

TITULAR: Hélia Maria de Sousa
SUPLENTE: Salete Feitoza de Carvalho;

IV  - REPRESENTANTE DOS PROFESSORES

TITULAR: Antônio Ferreira Neto
SUPLENTE: Patrícia Vasconcelos da Silva
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V - REPRESENTANTE DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINIS-
TRATIVOS

TITULAR: Carlos André Ferreira de Freitas
Suplente: Sofia de Araujo Monteiro;

VI  - REPRESENTANTES DOS PAIS E RESPONSÁVEIS POR
ALUNOS

TITULARES: Bruce Lee do Nascimento Moreira e Leopoldina Borges
da Silva Neta
Suplentes: Vanderley Paulo da Silva e Josélia Xavier dos Santos

VII  - REPRESENTANTE DOS ALUNOS

TITULARES: Brena Kaella Moreira da Silva
SUPLENTES: Ednalva Paulo de Amorim

VIII - REPRESENTANTE DO CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

TITULAR: José Erinaldo da Silva
SUPLENTE: Geraldo Clementino de Sousa

IX  - REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO

TITULAR: Josean da Silva Lima
SUPLENTE: Adelina Mônica de Freitas Gonçalves.

           FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO
                                   PREFEITO DO MUNICÍPIO

                          BETANIA MACÊDO DA SILVA BRITO
                                     Secretária da Educação
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